
Como deve ser 
a nossa economia 

nos próximos 
três anos 

Nessa previsão do Ipea, um perigo: os gastos das estatais continuarão influenciando fortemente as taxas de inflação. 

O ministro' 
Delfim Neto avisa: 

não muda nada 
na Economia. 

Uma grande radiografia do 
que é o governo, hoje, e uma proje-
ção para o comportamento da eco-
nomia brasileira nos próximos três 
anos, é como o superintendente do 
Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (IPEA), José Augusto 
Arantes Savasini, define o docu-
mento "Consolidação dos Progra-
mas Plurianuais do Governo" 
(CPPG), cuja elaboração foi por ele 
coordenada, por recomendação ex-
pressa do ministro-chefe da Secre-
taria do Planejamento da Presi-
dência da República, Delfim Neto. 

As previsões contidas no docu-
mento indicam que a dívida exter-
na do País atingirá a cifra de 102 
bilhões de dólares em 1985. Esta 
dívida representará um encargo 
anual, somente com serviço (amor-
tização mais juros), de 24,8 bilhões 
de dólares. Assim, as necessidades 
de captação de recursos externos 
do País a partir daquele ano deve-
rão elevar-se para 19 bilhões de 
dólares, que poderão ser obtidos 
sob a forma de investimentos dire-
tos ou empréstimos. 

As empresas estatais deverão 
continuar pressionando fortemen-
te a demanda de recursos do Te-
souro nos próximos anos, em espe-
cial neste e no próximo ano. Para 
1983, por exemplo, a previsão é de 
uma necessidade de Cr$ 1.946 bi-
lhões, ou seja, 34% acima da previ-
são da Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais (Sest), a preços 
de hoje. O documento adverte que 
o não atendimento dessa necessi-
dade acarretaria o agravamento do 
hiato financeiro das empresas es-
tatais, com custos crescentes nas 
operações de crédito. A Rede Fer-
roviária Federal, por exemplo, e o 
Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, exigirão do Te-
souro, no próximo ano, nada menos 
de Cr$ 532 bilhões. O programa 
nuclear, para manter o ritmo re-
querido, exigirá Cr$ 970 bilhões, o 
que corresponde a um acréscimo 
real de recursos de 93% em relação 
ao que está sendo gasto este ano. 

Em contradição com a monu-
mental necessidade de gastos pú-
blicos nos próximos anos, o CPPG 
prevê que a inflação brasileira de-
verá declinar da faixa média anual 
de 109,9% em 1981 para até 50% em 
1985. As projeções indicam que o 
declínio da inflação seria de 10 
pontos ao ano a partir de 1983, com 
taxas médias de 88,3% este ano, 
74,7% em 83, 60% em 84 e 50% em 85. 

"Para tanto", recomenda o do-_ 
cumènto; "é indispensável que os 
meios de pagamento, em função da 
política de controle de sua expan-
são, apresentem evolução mais for-
temente decrescente que o índice 
geral de preços". Na estratégia de 
combate à inflação, os técnicos 
aconselham uma gradativa redu-
ção de subsídios, diretos ou indire-
tos, para se chegar a Cr$ 838,3 
bilhões de subsídios em 1985 con-
tra os Cr$ 1,780,6 trilhões este ano. 

O coordenador do documento, 
José Augusto Savasini, explicou 
que o CPPG tem por finalidade dar 
uma idéia exata a nível de governo 
da demana de recursos. Por isso, 
ele entende que se trata, na reali-
dade, de um documento mais para 
manipulação interna do governo, 
preferindo defení-lo como uma 
"radiografia ainda um pouco em-
baçada da realidade atual da eco-
nomia governamental". 

Savasini adverte que o docu-
mento não pretende ser rigoroso 
no estágio atual, nem fixa metas. 
Anualmente, o CPPG será atualiza-
do, sempre considerando um triê-
nio. Outro aspecto, que considerou 
importante, é evitar a geração de 
pressões de demanda de recursos 
públicos, por setores isolados do 
próprio governo, por desconhecer 
o quadro global. 

Mais empregos 
Estima-se que o PIB tenha al- 

cançado aproximadamente US$ 
285 bilhões em 1981, cifra que em 
1982 poderá atingir a US$ 318 bi-
lhões. Em 1983, esta estimativa po-
derá fixar-se ao redor de US$ 361 
bilhões. Tais números, segundo o 

CPPG, refletiriam um crescimento 
anual da ordem de 3,5% no corren-
te ano, estabilizando-se em torno 
de 5% entre 1983 e 1985. A se confir-
marem estas estimativas, o PIB 
brat.ileiro chegará em 1985 a US$ 
464 bilhões, a preços médios de 
1982 

Na estrutura setorial do PIB, 
os técnicos do planejamento estão 
prevendo que a agricultura no pe-
ríodo 1983/85 terá um crescimento 
médio de 6% ao ano, o que seria 
superior à média observada na dé-
cada de 70, quando registrou a taxa 
de 5%. O mesmo comportamento 
não se verificará no setor indus-
trial, cujo crescimento médio 
anual deverá ser inferior ao verifi-
cado na década de 1970, então de 
8,4%. 

O documento, contudo, adverte 
que alguns choques externos re-
centes - elevação do preço do pe-
tróleo, seguida de aumento acen-
tuado nas taxas de juros interna-
cionais - acarretarão maior mo-
déstia no ritmo de crescimento pa-
ra os próximos anos. A perspectiva 
mais sombria leva em conta, obvia-
mente, a necessidade que assim se 
impõe de reeduilíbrio do balanço 
de pagamentos•em conta corrente. 

O ano de 1982, esclarece o 
CPPG, irá refletir ainda alguns 
efeitos da política atual de comba-
te à inflação e de ajuste do balanço 
de pagamentos. Nessas condições, 
pode ser considerado como ano de 
transição entre a fase de estabili 
zação e a de retomada do cresci 
mento. 

No setor de emprego, os técni-
cos do Ipea advertem para a neces-
sidade de uma atenção mais espe-
cífica da política económica gover-
namental com respeito à sustenta-
ção do nível de empregos. De fato, 
afirmam, se as elasticidades do 
emprego com respeito ao produto 
se repetirem, no futuro próximo, 
dentro dos padrões observados no 
passado recente, as taxas anuais 
de crescimento do emprego serão 
de 1,24% este ano e se estabiliza-
riam em torno de 1,8% entre 
1983/85. 

A distribuição setorial desse 
crescimento indicaria praticamen-
te uma estabilização do emprego 
agrícola este ano e crescimento 
anual de quase 0,9% entre 1983/85. 
O emprego industrial experimen-
taria um crescimento próximo aos 
3,5% em 1982, estabilizando-se seu 
ritmo em pouco menos de 3% em 
cada um dos três anos seguintes. 
Nesse-caso, o emprego em serviços 
cresceria 1,34% com relação a 1981, 
apresentando taxas anuais de cres-
cimento pouco superior a 2,2% du-
rante o próximo triênio. 

Superávit comercial 
No quadriênio que se inicia em 

1982, a melhoria das contas exter-
nas exigirá um forte esforço, no 
qual as políticas fiscal e monetária 
deverão estar voltadas à elevação 
da poupança doméstica. De fato, 
deverão permitir a eliminação do 
excesso de demanda agregada que 
se dirige ao setor externo, pressio-
nando as importações. Estima-se 
que a poupança bruta cresça mo-
notonamente nos próximos anos, 
passando de 20,3% do PIB para 23% 
em 1985. 

O documento estima que no 
período de 1983/85 a taxa média 
anual de crescimento das exporta-
ções será de 16,6% (taxa real de 
8%), sendo 22% para os produtos 
industriais e 10% para os primá-
rios. Para 1982, prevê-se cresci-
mento nulo. Se confirmadas, as ex-
portações em 1985 proporcionarão 
uma receita de US$ 37 bilhões. As 
importações, por sua vez, deverão 
manter uma crescimento médio 
anual no período de 13,4% (5% 
real), o que proporcionará crescen-
te balança comercial superavitá-
ria, estando nessa evolução o ele-
mento fundamental do ajuste do 
balanço de pagamentos. O déficit 
dp transações correntes seria esta-
bilizado na faixa de US$ 10,5 bi-
lhões. Conseqüentemente, conti-
nuaria havendo necessidade líqui-
da de capitais externos (investi- 

mentos e empréstimos), além da 
captação de recursos para cobrir 
amortizações e permitir aumento 
das reservas internacionais em ní- 
vel compatível -  eõrn a expansão 
prevista do comércio exterior. Isso 
significará uma necessidade bruta 
de recursos da ordem de US$ 19 
bilhões em média no período 
1982/85. 

Nesse contexto, a dívida bruta 
permanecerá crescendo; atingindo 
US$ 102 bilhões em 1985. O serviço 
da dívida tem crescimento estima-
do em 12,5% ao ano entre 1982/85, 
atingindo US$ 24,8 bilhões no final 
do quadriénio. 

O aumento da receita 
Para a receita, os responsáveis 

pela elaboração do CPPG, estimam 
para 1983 um crescimento de 3,3%, 
o que significará uma receita de 
Cr$ 4.757.600 milhões (preços mé- 
dios de 1982), considerando-se pa-
ra este ano uma arrecadação de 
Cr$ 4.606.000 milhões. Em 1984, a 
receita da União deverá chegar a 
Cr$ 4.971.700 milhões e em 1985 a 
C4 5,2 trilhões. O documento lem-
bra que "apesar dos cuidados téc-
nicos com essas projeções, todas 
devem ser tomadas apenas como 
ordens de magnitudes, tanto pelo 
condicionamento que sofrerão com 
respeito ao comportamento da eco-
nomia como um todo, como tam-
bém pelo impacto que podem rece-
ber de eventuais reformulações no 
âmbito da política tributária. 

Considerando-se que a distri-
buição percentual das despesas da 
União venha a se manter na média 
observada no período 1978/82, a 
União deveria fixar em Cr$ 
2.995.000 milhões os gastos corren-
tes de 1983, dispondo então de Cr$ 
1.761.000 milhão para os gastos de  

capital (investimentos, inversões 
financeiras e transferências de ca-
pital) e o restante para custeio, 
pessoal e transferências correntes. 
Ainda na mesma hipótese, as des-
pesas correntes, em 1984, seriam 
de Cr$ 3.131.000 milhões e, em 1985, 
de Cr$ 3.274.000 milhões, fixando- 
se, respectivamente, Cr$ 1.830.000 
milhão e Cr$ 1.926.000 milhão para 
os gastos de capital. 

Contudo, os técnicos advertem 
que, se a projeção da receita é 
defensável, o mesmo não ocorre 
com as estimativas de despesa, 
pois envolveriam estimativas de 
maior complexidade. Os números 
de despesas são mera referência 
para o caso, improvável, de que os 
principais elementos de gastos -
pessoal, outras despesas de cus-
teio, investimentos, transferências 
correntes e de capital - mante-
nham participações análogas às 
observadas no qüinqüênio que se 
encerra este ano. 

Gastos das estatais 

A administração indireta cor-
responde às empresas estatais, 
que, segundo levantamento da 
Sest, atinge quase 600 empresas, 
das quais 229 são sociedades de 
economia mista, 99 autarquias, 55 
sociedades civis e limitadas, 48 
concessionárias de serviços públi-
cos, 39 fundações, 23 empresas pro-
priamente públicas, igual número 
de órgãos autônomos, contando-se 
alguns entidades privadas (com 
contribuições parafiscais) entre as 
restantes. 

Este grupo de empresas, relati-
vamente heterogêneo, proporciona 
emprego direto superior a 1,25 mi-
lhão de pessoas. Medido em moeda 
do corrente ano, deve mobilizar, 
em 1982, Cr$ 14.559.100 milhões, 

dos quais cerca de Cr$ 1,9 trilhão 
em investimentos. 

O CPPG salienta que, de 1980 
para 1981, as transferências do Te-
souro para as empresas estatais 
aumentaram de 10% para 13% sua 
participação no total dos recursos 
do Tesouro, alcançando Cr$ 955.600 
milhões a preços correntes de 1981. 
Os maiores percentuais de aumen-
to em termos reais ocorreram em 
empresas com  grandes projetos em 
execução, carentes de recursos 
próprios e com dívidas acumula-
das. Destacarata -se, assim, a Nu-
clebrás 

 r(ál s13%(44), %S)u.  
clebrás (297% de aumento), Eletro- 
brás 	(110%) e Si- 

Houve aumentos 
também para empresas necessita-
das de cobertura operacional, co-
mo o Sinpas (68%), DNER (22%) e a 
RFFSA (13%). Uma exceção foi a 
Telebrás, que obteve 45% de acrés-
cimo nessa rubrica, devido ao re-
torno de parte do FNT, permitin-
do-lhe retomar encomendas de ter-
minais telefônicos junto ao setor 
privado. Para 1982, a Sest prevê 
menor dependóncia de recursos do 
Tesouro, os quais totalizarão Cr$ 
1.456.600 milhões (a preços de. 
1982). Grande parte está destinada 
ao pagamento dos serviços da dívi-
da, particularmente quando decor-
rentes de compromissos externos. 

O dispêndio global das estta-
tais deverá alcançar, em cruzeiros 
médios de 1982, valores de Cr$ 15,7 
trilhões, em 1983, subindo para Cr$ 
16,4 trilhões em 1984 e Cr$ 17,2 
trilhões em 1985, representando ta-
xas de crescimento real de 8%, 5% 
e 5%, respectivamente. Por sua vez, 
o nível de investimento global é 
estimado em Cr$ 3 trilhões em 
1983, Cr$ 3,1 trilhões'em 1984 e Cr$ 
2,7 trilhões em 1985. Essa redução 
de 1985 em rel#eão a 1984 é, essen-
çciaelmdeenste; atemaoit.ivgardaandpeeslapmreajteutreas:  

sem o início, no período, de novos 
grandes projetos. 

O documento prevê, a partir de 
1983, forte pressão das estatais so-
bre o tesouro, quando a estimativa 
é de Cr$ 1.946 bilhão, ou seja, 34% 
sobren previsão do orçamento Sest 
- 1982, em termos reais. Os valores 
de Cr$ 2.077 bilhões em 1984 e Cr$ 
2.140 bilhões em 1985, correspon-
deriam a acréscimos reais e anuais 
menores, de 7% e 3%, respectiva-
mente. Assim, a pressão está con-
centrada em 1983 e sua não viabili-
zação significaria o agravamento 
do hiato financeiro da administra. 
ção indireta, com custos crescentes 
nas operações de crédito. 

Os técnicos do Ipea explicaram 
que a Rede Ferroviária Federal e 
o Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem são empresas, 
que, pelas suas funções e caracte-
rísticas, 'têm no Tesouro uma fonte 
de recursos quase insubstituível. A 
dívida da Rede, por exemplo, exi-
girá do Tesouro Cr$ 254 bilhões em' 
1983, Cr$ 285 bilhões em 1984 e Cr$ 
290 bilhões no ano seguinte. O 
DNER exigirá C4.251 bilhões em 
1983 (68% a mais do que no corren-
te ano), Cr$ 208 bilhões em 1984 e 
Cr$ 190 bilhões em 1985. 

A Siderbrás necessitará de re-
cursos para suportar seu elevado 
serviço da dívida, particularmente 
até as maturações dos projetos Tu-
barão , Açominas e de expansão da 
CSN e Cosipa. Os aportes previstos 
são de Cr$ 157 bilhões em 1983 (41% 
reais acima de 1982), Cr$ 140 bi-
lhões em 1984 e Cr$ 87 bilhões em 
1985. 

A área do programa nuclear 
exigirá, em seu ritmo atualmente 
definido , Cr$ 970 bilhões em 1983, 
o que corresponde a um acréscimo 
de 93% reais em relação a 1982. 
Esse volume deverá baixar para 
Cr$ 122 bilhões em 1984 e aumenta-
rá para Cr$ 211 bilhões em 1985. 

Os investimentos e outras des-
pesas de capital (que compreen-
dem aplicações financeiras e va-
riações de estoque) são estimados 
em Cr$ 3.981 bilhões em 1983, Cr$ -  
3.930 bilhões em 1984; e C4 3.639 
bilhões em 1985. Entre as empre-
sas, os maiores gastos serão feitos 
pela Petrobrás (Cr$ 739 bilhões em 
1983), seguida pela Eletrobrás (Cr$ 
558 bilhões), Companhia Vale do 

Rio Doce (Cr$ 389 bilhões) e Sider-
brás (Cr$ 33 bilhões). Esses valores 
foram definidos, segundo o CPPG, 
em função dos projetos atuais. 

A evolução da inflação 
A inflação brasileira poderá 

declinar da taxa média anual de 
109,9%, em 1981, para até 50% em 
1985, na hipótese de que a política 
econômica se mantenha sem brus-
cas variações, prevê o CPPG. Se-
gundo as projeções, o declínio da 
inflação seria da ordem de dez 
pontos ao ano a partir de 1983. 
Desta forma, as taxas médias de 
inflação seriam, respectivamente, 
de 88,3% este ano, de 74,7% em 
1983, de 60,0% em 1984, e de 50,0% 
em 1985. 

Ainda a partir de meados deste 
ano - e portanto refletindo-se so-
bre os índices de 1983, 1984 e 1985 
-, a moderação esperada na políti-
ca gradualista deverá acarretar al-
guma desaceleração no processo 
de queda da inflação, sem contudo 
paralisá-la. Nesse sentido, em con-
traste com um possível ganho mais 
acentuado em 1982, o ganho previs-
to entre 1983/85, conjuntamente, é 
de 38,3 pontos, trazendo a taxa mé-
dia anual para 50,0%. "Para tanto", 
recomenda o documento, "é indis-
pensável que os meios de paga-
mento, em função da política de 
controle de sua expansão, apresen-
tem evolução mais fortemente de-
crescente que a do índice geral de 
orecos". 

Estima-se para 1985 uma redu-
ção acumulada da oferta monetá-
ria de 33 pontos, a partir deste ano, 
sendo de 58%, 50% e 40%, respecti-
vamente, as taxas anuais de cresci-
mento -esperadas para o próximo 
triênio. Os técnicos do governo re-
conhecem, porém, que o êxito no 
combate à inflação não dependerá 
apenas do controle da expansão 
monetária, exigindo simultanea-
mente um êxito na redução dos 
eventuais déficits fiscais de subsí-
dios diretos, mediante graduais 
reajustes de preços administrados 
(petróleo e trigo, por exemplo), e 
revisão das taxas de subsídios•im-
plícitos em créditos e setores prio-
ritários, como agricultura e expor-
tações. As empresas estatais de-
vem ajustar-se às metas macroeco-
nômicas de importação e cresci-
mento do endividamento externo. 
Dos 37,6% prevnlentes no ano pas- 
sado, estima-se que o dispêndio 
global do setor público represente, 
em relação ao PIB, a proporção 
aproximada de 34,8% em 1985. Da 
mesma forma, o decréscimo da re-
lação déficit consolidado/PIB po-
derá acelerar-se nos próximos 
ano, passando dos 5,6% atuais pa-
ra 2% em 1985. 

Expansão monetária 
O déficit global do Tesouro es-

te ano (resultado dos déficits apu-
rados nas contas monétárias e das 
empresas estatais) está estimado 
no documento em Cr$ 2.958,5 mi-
lhões. Em proporção ao PIB, equi-
valeria a 5,7%, suposto um cresci-
mento real de 3,5% desse produto. 
A proporção é ligeiramente supe-
rior à verificada em 1979, 1980 e 
1981, e deve ser financiada com o 
aumento do endividamento exter-
no e pela elevação da base monetá-
ria. "De fato, o déficit das autorida-
des monetárias, por conta de ope-
rações à ordem do governo federal, 
consítui a causa básica de expan-
são monetária, com forte impacto 
sobre a inflação." 

As contas das autoridades mo-
netárias, referentes às operações à 
ordem do Tesouro, se baseiam em 
um provável decréscimo do crédito 
subsidiado, de Cr$ 1.059 milhão em 
1982 para Cr$ 340 milhões em 1985 
(preços de 1982). Simultaneamente, 
baixaria o déficit das autoridades 
monetárias de Cr$ 1.353 milhão em 
1981 para Cr$ 391 milhões em 1985. 
Não obstante, haveria um cresci-
mento paralelo da base monetária, 
de Cr$ 1.188 milhão em 1981 para 
perto de Cr$ 6.820 milhões em 1985, 
a preços correntes. 
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